
 

  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00228.002413/2025-21

  

  

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO E
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
AR CONDICIONADO, INCLUINDO
TODOS OS MATERIAIS, ACESSÓRIOS,
MÃO DE OBRA E GARANTIA,
VISANDO À CLIMATIZAÇÃO
ADEQUADA DA PROCURADORIA
GERAL - COREN-
AM/PLEN/DIR/PROGER, GARANTINDO
CONFORTO AMBIENTAL E
CONDIÇÕES ADEQUADAS AO
DESEMPENHO DAS ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS QUE CELEBRAM
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL
DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS E A
[DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA].

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS –
COREN/AM, entidade fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº 5.905, de julho de 1973;
CNPJ nº 04.667.846/0001-30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM, CEP 69.010-150,
neste ato, por sua Presidente, MARIA ALEX SANDRA COSTA LIMA LEOCÁDIO, brasileira,
enfermeira, inscrito no COREN-AM sob o registro nº 101.269, e por seu Tesoureiro, ANDRÉ WILLISON
DE SOUZA RAMOS, brasileiro, técnico de enfermagem, inscrito no COREN-AM sob o registro nº
n313.969, de acordo com a competência contida no Inciso XVI, do art. 21, e Inciso VII, do art. 23, do
Regimento Interno do Coren/AM, aprovado pela Decisão Coren-AM Nº 287/2023.

CONTRATADA: [RAZÃO SOCIAL], inscrito no CNPJ nº [CNPJ], com sede na [Endereço], neste ato
representada por [Representante Legal da Empresa], de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada por Procuração/Contrato.

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no
Processo Administrativo 00228.002413/2025-21, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição e instalação de equipamentos de ar
condicionado, incluindo todos os materiais, acessórios, mão de obra e garantia, visando à climatização
adequada da Procuradoria Geral - COREN-AM/PLEN/DIR/PROGER, garantindo conforto ambiental
e condições adequadas ao desempenho das atividades administrativas. com a finalidade de atender às
necessidades da CONTRATANTE.

1.2. Objeto da contratação:

Minuta de Contrato 1162853         SEI 00228.002413/2025-21 / pg. 1



ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

GLOBAL
(R$)

1

Aparelho de ar condicionado, capacidade de refrigeração
48.000 BTU, tensão de 220V, frequência de 60 HZ, nível de

ruído interno: 47, 45,42 DB, tipo split, modelo piso-teto
inverter. Características adicionais: controle remoto, ciclo

reverso (quente/frio), garantia mínima de 1 ano.

Unidade 1 R$____

2 Serviços de desinstalação Unidade 1 R$____

3 Serviços de instalação com material Unidade 1 R$____
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do Contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado
e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022, o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos
- Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. Por se tratar de uma aquisição de bens, não se aplica o conceito de vigência contínua do
contrato, como ocorre em contratos de prestação de serviços;

2.2. O contrato tem como finalidade a formalização da obrigação da CONTRATADA de
entregar e instalar os equipamentos conforme especificações técnicas, dentro do prazo estabelecido no
Termo de Referência;

2.3. Assim, a única obrigação temporal da CONTRATADA é cumprir o prazo de entrega,
instalação e garantia do bem, que será definido no cronograma aprovado pela Fiscalização do Contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
(ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos itens e
subitens do Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme itens 9 e 14.3 do Termo
de Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ART. 92, V)
5.1. O valor total estimado da contratação é de R$__.___,__ ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para liquidação e pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 13 do Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
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7.1. Por se tratar de aquisição de bens, não será aplicado reajuste de preços, devendo o valor
contratado ser considerado fixo e irreajustável.

8. CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

8.2. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações que cometer,
estando sujeita às sanções administrativas previstas no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

8.3. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

8.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.3.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.3.9. Fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.3.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.3.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.3.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

8.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.4.1. Advertência pela falta do subitem 12.3.1 deste contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

8.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.3.1 a 12.3.13;

8.4.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
12.3.2 a 12.3.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.3.8 a 12.3.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
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multa.

8.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA
EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO
9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão exercidos por um
representante do Contratante, especialmente designado na forma da Lei nº 14.133/2021.

9.2. A Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar
todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo Contratante, que designará um representante para
acompanhar a execução dos serviços.

9.3. A assistência da fiscalização do Contratante de nenhum modo diminui ou altera a
responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços a serem executados;

9.4. O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for

Minuta de Contrato 1162853         SEI 00228.002413/2025-21 / pg. 4



necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

9.5. O Fiscal do contrato poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da
Contratada que venha causar embaraço à fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o
exercício das funções que lhe forem atribuídas.

9.6. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros,
etc.

9.7. Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por ela terão livre acesso a
todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais peças e
equipamentos relativos aos serviços, ainda que nas dependências da CONTRATADA

10. CLÁUSULADÉCIMA - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. A seleção será realizada através de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento no art. 75 da Lei 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

10.2. Previamente a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais.

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e poderá, também,
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.4. A empresa vencedora da licitação deverá apresentar na assinatura do Contrato a relação
explícita e a declaração formal de disponibilidade dos seus equipamentos, ferramental, instalações físicas
apropriadas e especificas, bem como do seu pessoal técnico especializado para a realização dos serviços
de manutenção, objeto do presente Termo de Referência, conforme preceitua a Lei nº 14.133/2021. O não
cumprimento dessa exigência, desde que comprovada pelo COREN/AM, será motivo de desclassificação
da licitante.,

10.4.1. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do
instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados
os serviços, dentre outros documentos.

10.4.2. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do
respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido
firmado para ser executado em prazo inferior.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART.
92, X, XI E XIV)
11.1. As obrigações da contratante, com fulcro ao Art. 92 da Lei nº 14.133/2021, estão previstas
no item 15 do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92,
XIV, XVI E XVII)
12.1. As obrigações da empresa contratada, com fulcro ao Art. 92 da Lei nº 14.133/2021, estão
previstas no item 14 do Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92,
VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Coren no exercício financeiro, e serão alocados pelo Departamento
Financeiro deste Conselho.

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 6.2.2.1.1.02.44.90.052.005 -
Máquinas e Equipamentos (SEI nº 1072671).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

Minuta de Contrato 1162853         SEI 00228.002413/2025-21 / pg. 5



14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Manaus/AM para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, conforme art. 92, § 1º,
da Lei n. 14.133/21.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

CONTRATANTE
 

CONTRATADA
 

Maria Alex Sandra Costa Lima Leocádio ________________________________________

Presidente
 
 

Representante Legal
 
 

André Willison de Souza Ramos  

Tesoureiro

Documento assinado eletronicamente por ELINARIO JOSÉ DE PAIVA - Matr. 00250 , Assessor(a)
Especial da Presidência, em 06/11/2025, às 08:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1162853 e o
código CRC C6DD4997.

 Rua Tapajós, 350, - Bairro Centro, Manaus/AM

CEP 69010-150 Telefone:

- www.corenam.gov.br

Referência: Processo nº 00228.002413/2025-21 SEI nº 1162853
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